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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ACÓRDÃO  QUE
NEGA PROVIMENTO  AO  APELO  E  CONFIRMA A
SENTENÇA  CONDENATÓRIA  POR  ATO  DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  OMISSÃO  NO
TOCANTE  À  ANÁLISE  DE  JURISPRUDÊNCIA
POSSIVELMENTE  SEMELHANTE  AOS  FATOS
QUESTIONADOS  NOS  AUTOS.  VÍCIO  NÃO
CONFIGURADO. CONTRADIÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
COLOCAÇÃO DE PREMISSAS INCONGRUENTES NO
CONTEXTO  DO  DECISUM.  MÁCULAS  NÃO
CARACTERIZADAS. REJEIÇÃO.

Inexiste omissão no acórdão na situação em que houve
ponderação  das  circunstâncias  fáticas  relacionadas  à
caracterização do ato ímprobo e as consequências dele
decorrentes.

A  contradição  apontada  não  está  configurada,  por
deixar a embargante de mencionar em que consiste os
argumentos  paradoxais  no  contexto  do  decisum,
impossibilitando sua compreensão.
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V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os em-
bargos de declaração.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Yasnaia
Pollyanna Werton Dutra contra acórdão que negou provimento ao apelo.

Assevera estar omisso e contraditório o acórdão ante a
ausência de análise da jurisprudência que impede a aplicação cumulativa
das  sanções  previstas  na  Lei  de  Improbidade  Administrativa,  e
desproporcionalidade  da  suposta  conduta  ímproba  com  a  pena  de
suspensão dos direitos políticos.

Sustenta  que  a  decisão  embargada  encontra-se
sedimentada em premissa equivocada no tocante à análise dos elementos
circunstanciais constantes no acórdão do Tribunal de Contas do Estado da
Paraíba.

Pugna pelo acolhimento dos embargos com a finalidade
de afastar a omissão e contradição.

É o relatório.

VOTO

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -
Relatora

O objeto da demanda versa sobre a configuração ou não
do ato ímprobo imputado pelo autor à embargante.

Este Órgão judicial ad quem negou provimento ao apelo
por  entender  que  houve  violação  aos  postulados  administrativos
insculpidos na Constituição Federal e a configuração do ato improbidade
administrativa, na forma prevista no art. 11 da Lei nº 8.429/92, considerando
caracterizado o dolo genérico na espécie, ante a prescindibilidade da prova
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do dolo específico.

Afirma  a  embargante  estar  omisso  e  contraditório  o
acórdão  porquanto  não  ocorreu  análise  da  jurisprudência  que  impede  a
aplicação  cumulativa  das  sanções  previstas  na  Lei  de  Improbidade
Administrativa,  e  diante  da  desproporcionalidade  da  suposta  conduta
ímproba em relação à extensão da pena de suspensão dos direitos políticos.

As  alegadas  omissão  e  contradição  suscitadas  pela
insurgente não restam caracterizadas.

Isso  porque  a  ausência  de  ponderação  sobre  suposta
incidência de jurisprudência relacionada aos fatos narrados nos autos não
configura omissão.

Outrossim,  a  recorrente  não  delineou  nas  razões  do
recurso em que consistia especificamente a incongruência nos fundamentos
do decisum.

A contradição, que é vício a ser acolhido por meio de
embargos de declaração, podendo desencadear a modificação do conteúdo
do julgado, consiste na colocação de ideias conflitantes no âmbito da decisão
embargada.

Nesse  sentido  colaciono  julgado  deste  tribunal  de
justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.
OMISSÃO  QUANTO  À  EXISTÊNCIA  DE  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  INEXISTÊNCIA.  CONTRADIÇÃO  EM
RELAÇÃO  À  PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO.
INSUBSISTÊNCIA.  OMISSÃO   NO  QUE  DIZ  RESPEITO  À
ESPECIFICAÇÃO  DA  TAXA  DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS
PELO DISPOSITIVO DO ACÓRDÃO. OCORRÊNCIA. REJEIÇÃO
DOS  PRIMEIROS  EMBARGOS  E  ACOLHIMENTO  DOS
SEGUNDOS. 1.  Os embargos declaratórios não constituem meio
adequado  para  viabilizar  a  rediscussão  dos  fundamentos   da
decisão embargada,  sendo sua  função exclusiva  a  de  retirar  do
julgado  possível  omissão,  contradição  ou  obscuridade.  2.  A
contradição que autoriza o manejo dos embargos de declaração é
a  contida  na  própria  decisão,  que  decorre  basicamente  da
incongruência entre suas premissas e a conclusão, ou quando em
seu contexto verificarem-se proposições inconciliáveis entre si,
dificultando-se  a  compreensão.(TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
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20020040027852001  -  Órgão  (4A  CAMARA  CIVEL)  -  Relator
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira - j. Em 04/07/2012

Como  os  elementos  suscitados  pela  embargante  não
caracterizam omissão e contradição, por existência de análise dos elementos
do  ato  ímprobo,  e  ausência  de  ideias  paradoxais  que  dificultem  a
compreensão do texto, não há respaldo para acolher a tese defendida sob
essas óticas.

Registro,  ainda,  que  a  alegação  de  possível  premissa
equivocada não se enquadra em omissão, contradição ou obscuridade.

Em  face  do  exposto,  considerando  que  os  embargos
declaratórios não constituem meio adequado para viabilizar a rediscussão
da matéria  e  dos fundamentos  da decisão embargada,  sendo sua função
exclusiva  a  de  retirar  do  julgado  possível  omissão,  contradição,  ou
obscuridade, o que não é o caso, REJEITO-OS.

É o voto.

Presidi  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 23 de
janeiro de 2018. Participaram do julgamento, além desta Relatora, o Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti
de Albuquerque. Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Marcos Vilar Souto
Maior, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 30 de janeiro de 2018.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A
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